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    No silêncio onde a palavra se consagra, Marcos Almeida ergueu sua tenda de luz.




    Seu canto é incenso que sobe aos céus, seu silêncio, altar onde Deus reluz.


  




  

    APRESENTAÇÃO À SEGUNDA EDIÇÃO REVISTA E AMPLIADA




    Esta segunda edição da Torá Comentada nasce de um esforço consciente de aprofundamento, rigor e fidelidade à Escritura. Fruto de intensa dedicação intelectual e espiritual, ela não é simplesmente uma nova versão, mas uma refundação crítica da proposta anterior, agora ampliada em mais do que o dobro do volume original. Cada livro – Berēʾšît (Gênesis), Šĕmôt (Êxodo), Wayyiqrāʾ (Levítico), Bĕmidbār (Números) e Dĕḇārîm (Deuteronômio) – foi meticulosamente reescrito e enriquecido, versículo por versículo, a partir da transliteração precisa do texto da Bíblia Hebraica e da sua tradução direta, que realizo cuidadosamente em cada linha.




    Esta edição se distingue não apenas pela extensão, mas sobretudo pela qualidade do trabalho exegético e teológico aqui empreendido. Enquanto a primeira edição já buscava a aproximação criteriosa ao texto hebraico, esta segunda aprofunda essa vocação até seus limites mais exigentes: os comentários agora acompanham praticamente todos os versículos, oferecendo leituras que dialogam com a tradição judaica antiga, com a crítica acadêmica contemporânea e com os horizontes éticos e espirituais de nossa época. Não se trata de repetir o que já foi dito; trata-se de escutar novamente – de cavar mais fundo no poço da Palavra, para encontrar águas mais puras e mais vivas.




    O método que guia esta obra é simultaneamente filológico e espiritual. Cada versículo é abordado a partir da sua forma hebraica original – apresentada em transliteração rigorosa segundo o sistema da SBL (Society of Biblical Literature) – para depois ser traduzido em português com a preocupação de respeitar tanto a estrutura do texto quanto suas inflexões poéticas, narrativas e jurídicas. A tradução não é, aqui, um simples transvase, mas um gesto de interpretação consciente, que busca captar as pulsações internas da língua bíblica: suas ambiguidades ricas, suas tensões semânticas, suas pausas e acelerações. Os comentários desenvolvidos sobre o texto não se limitam a anotações laterais. Eles formam um tecido contínuo de reflexão, que ora ilumina aspectos linguísticos e exegéticos, ora abre perspectivas teológicas, ora reconstrói os contextos históricos e literários do mundo bíblico. Há, também, uma preocupação constante com a articulação entre o detalhe e a totalidade: cada palavra é lida no interior do seu versículo, cada versículo no interior da sua narrativa ou legislação, e cada narrativa ou legislação no interior do vasto drama da Torá como um todo.




    Uma novidade central desta edição são as abundantes notas exegéticas, que aparecem ao longo dos livros como momentos de aprofundamento técnico. Nelas são discutidas variantes textuais, questões de tradução, possibilidades semânticas alternativas, paralelos intertextuais e dados de contexto arqueológico e histórico relevantes. Tais notas não se destinam apenas a especialistas: foram escritas de modo que o leitor ou a leitora interessados possam ampliar sua compreensão sem serem submersos por erudição desnecessária. Cada nota é uma janela aberta, não um muro erguido. Além disso, cada livro da Torá é precedido por uma introdução acadêmica. Essas introduções oferecem ao leitor as ferramentas necessárias para compreender a história redacional de cada livro, seu lugar na formação do Pentateuco, suas grandes linhas temáticas e a lógica interna de sua estrutura. Assim, antes de adentrar o comentário, o leitor é convidado a situar-se: a ver o horizonte em que cada palavra da Torá ressoa, e a reconhecer a densidade histórica e literária que sustenta a sua leitura. O resultado é um texto que, sem perder a exigência acadêmica, procura ser também vivo, palpitante. A Torá não é, aqui, um monumento arqueológico, mas um território vivo de encontro e de travessia. Cada comentário procura deixar-se atravessar pelas perguntas que o próprio texto levanta – perguntas sobre criação e responsabilidade, sobre justiça e misericórdia, sobre memória e promessa, sobre poder e vulnerabilidade, sobre Deus e a humanidade. Longe de uma leitura que fecha sentidos, esta Torá Comentada quer ser uma leitura marcada pelo respeito ao texto bíblico.




    Gênesis recebeu comentários que acompanham desde os movimentos primordiais da criação até os dramas humanos da história patriarcal, reconstruindo a arquitetura simbólica que sustenta narrativas como a de Noé, Abraão, Jacó e José. Êxodo foi percorrido como livro de nascimentos: o nascimento de um povo, o nascimento de uma lei, o nascimento de uma liberdade que exige memória e responsabilidade. Levítico, frequentemente marginalizado por sua linguagem cultual, foi revelado como um centro silencioso de teologia, onde pureza, santidade e justiça social se entrelaçam na vida concreta do povo. Números, mais do que um relato de perambulações, foi lido como um ensaio doloroso sobre a fé e a dúvida, sobre liderança e rebeldia, sobre a complexa travessia que separa a promessa da posse. E Deuteronômio, o último livro, foi apresentado como uma convocação suprema: a Palavra que refunda o coração do povo, que renova a aliança não como imposição, mas como escolha amorosa e radical.




    A estrutura dos comentários respeita a progressão interna de cada narrativa e legislação, fazendo questão de mostrar como os temas se constroem e se desdobram ao longo dos livros. A ênfase é sempre na organicidade: nenhum versículo é tratado isoladamente, mas sempre como parte de um todo vivo. Assim, por exemplo, o relato da criação em Gênesis 1 não é apenas analisado em si mesmo, mas também em sua tensão com Gênesis 2; a legislação da aliança em Êxodo 24 é lida em sua relação com o pecado do bezerro de ouro em Êxodo 32; os mandamentos sobre a terra em Levítico 25 são lidos à luz da promessa da terra em Números 13–14; a grande oração do Shema em Deuteronômio 6 é lida como coração palpitante que sustenta toda a ética deuteronomista. Este método exegético-reflexivo permite que o leitor não apenas compreenda melhor cada passagem, mas também perceba o movimento espiritual da Torá como um todo. Ler a Torá não é simplesmente acumular informações; é atravessar um processo de transformação, de escuta, de amadurecimento. É permitir que o texto – com suas genealogias e suas guerras, com seus rituais e suas leis, com seus cantos e suas denúncias – nos forme à sua imagem.




    A profundidade teológica da Torá é constantemente destacada em meio aos detalhes técnicos. Por exemplo, não se discute apenas o que significa a palavra ḥesed (bondade, lealdade) em um contexto ou outro, mas o que a ideia de ḥesed revela sobre a concepção de Deus que a Torá propõe: um Deus que exige justiça, mas que é movido por compaixão; um Deus que estabelece limites, mas que acolhe a fragilidade humana; um Deus que chama à santidade, mas que caminha pacientemente com a dureza do coração humano. Assim, a filologia nunca se separa da teologia; a técnica nunca se desliga da espiritualidade.




    Outra marca desta edição é o compromisso com a intertextualidade interna da Bíblia Hebraica. O leitor e a leitora verão, ao longo dos comentários, como a Torá continuamente dialoga consigo mesma: como as palavras do Êxodo ecoam em Deuteronômio; como as bênçãos de Gênesis ressurgem nos discursos de Moisés; como as narrativas de Números preparam as exortações da aliança. A Torá é um livro que escuta a si mesma, que reconta a si mesma, que debate consigo mesma. E esta edição tenta seguir esse movimento, não impondo uma leitura monolítica, mas respeitando e valorizando as vozes múltiplas que atravessam o texto. Em síntese: esta segunda edição da Torá Comentada é um gesto de reverência, de estudo e de amor. Reverência, porque reconhece que a Torá é um dom que nos ultrapassa, que nos precede e que nos excede. Estudo, porque acredita que o encontro com a Escritura exige rigor, paciência, método e humildade intelectual. Amor, porque sabe que todo o trabalho exegético só faz sentido se for, em última instância, uma resposta amorosa ao Deus que fala – ao Deus que chama – ao Deus que caminha conosco.




    Que cada leitor e cada leitora que se aventure nesta jornada encontre, entre as letras e as margens deste livro, não apenas conhecimento, mas também eco de chamado, luz para o caminho e coragem para novas travessias.




    Boa leitura!




    Brian Kibuuka
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    A experiência religiosa de Israel nasceu da iniciativa de Yahweh. Deus falou com Israel desde o começo de sua história: primeiro, no Sinai; depois, durante a peregrinação pelo deserto, na “tenda de reunião” (Levítico 1.1).




    As leis essenciais que deveriam governar o povo incluído na aliança foram dadas no Sinai: o Decálogo e o Código da Aliança. No Tabernáculo, a “tenda da reunião”, as leis de regulação de vários aspectos da vida de Israel foram dadas, inclusive as de natureza cultural, para que Israel pudesse agir conforme a sua dignidade como reino de sacerdotes e nação santa.




    O conjunto das leis foi estabelecido sucessivamente em uma legislação ampla e particularizada presente no livro chamado de Levítico. A Bíblia Hebraica chama o Levítico de wayyiqrä´ [“e chamou”] (Levítico 1.1), primeiro termo presente no livro. A codificação de Levítico foi dirigida a Israel, que conheceu e colocou em prática a comunhão com o Deus santo, como indicado em Levítico 18.5.




    O livro de Levítico é rico e interessante, embora pareça para os leitores de hoje mais estranho do que as belas e conhecidas narrativas de Gênesis e Êxodo. Uma leitura atenta de Levítico permite perceber que a religião dos israelitas reflete a respeito do mundo físico: o livro trata de regras alimentares, doenças de pele e fluidos corporais, do consumo de animais e de outros temas do cotidiano, tratados em relação estreita com a religião. Se por um lado Levítico se ocupa com o mundo físico, a noção de “expiação por meio do sangue” presente no Levítico aponta para a relevância religiosa das regras presentes no livro.




    Em Levítico, o Código da Aliança de Êxodo é continuado. As leis dadas no Sinai começam a ser apresentadas em Êxodo 19.1 e se estendem pelo Levítico até Números 10.10. Levítico, em particular, torna Moisés parte da tradição Sacerdotal, pois reflete as suas preocupações e interesses. As tradições e práticas mais antigas, que receberam a sua forma final no exílio, recebem em Levítico um material marcado pelas distinções entre ‘santo’ e ‘comum’, e entre ‘impuro’ e ‘puro’ (Levítico 10.10).




    O tema da santidade e a estrutura geral de Levítico




    A estrutura geral de Levítico é simples e composta por coleções de leis. Os capítulos 1 a 16 de Levítico se concentram nas leis que dizem respeito à santidade de Deus. Os capítulos 17 a 27, o Código de Santidade, estendem a noção de santidade de Deus à terra e ao povo de Israel.




    O significado de santidade em Levítico não tem uma definição única e simples. Por um lado, o termo “santidade” indica separatividade, quase à maneira de um tabu religioso elementar, sendo a afirmação de que Deus é tão diferente e distinto de Israel que Israel não ousa se aproximar de Deus ou estar na presença de Deus, a não ser que passe por preparações e qualificações mais cuidadosas. Por outro lado, “santidade” é um termo ético alusivo à justiça em conformidade com as exigências da Torá.




    O tema da santidade em Levítico tem uso rico e variado, e está relacionado aos termos “limpo” [†ähôr] e “impuro” ou “imundo” [†ämë´]. Esses termos não são, em primeira instância, termos relacionados a um julgamento moral, e não são imbuídos de universalidade. Tocar um cadáver torna um ‘impuro’, mas se um ente querido morrer, os membros da família devem preparar o corpo para o enterro sem qualquer falha moral. O sangue menstrual e o sêmen tornam quem o toca impuro, mas esses fluidos corporais não são intrinsecamente ruins, pois os seres humanos dever se multiplicar por meio do sexo (Gênesis 1.28). Sendo assim, o estado de impureza aponta para aquilo que, sendo um pouco fora do comum, requer alguma atividade ritual para que tudo retorne a um estado de normalidade.




    A estrutura de Levítico




    Há, em Levítico, uma série de instruções para a prática e a conduta do ofício sacerdotal. Os sacerdotes são encarregados de instruir Israel a não causar contaminação e a purificar o santuário sempre que houver impureza. Os sacerdotes cuidam da santidade no culto (Levítico 1 a 16) e dizem respeito à Terra Prometida (Levítico 17 a 26).




    Há várias subunidades na primeira parte do livro (Levítico 1 a 16). A primeira seção do livro (Levítico 1 a 7) consiste em um catálogo de diferentes tipos de sacrifício que são autorizados por Yahweh e devem ser administrados por sacerdotes autorizados. É provável que as regulações representem uma taxonomia altamente esquematizada de sacrifícios que durante grande parte da vida de Israel foram realizados de uma forma muito mais aleatória. Esses vários atos sacrificiais provavelmente surgiram em uma rica variedade de circunstâncias históricas, as quais foram apropriadas do ambiente religioso mais amplo do contexto cultural de Israel.




    Levítico 8 a 10 aborda práticas legitimadas e autorizadas para o sacerdote, aquele que é autorizado a realizar sacrifícios. Aqui, Levítico aborda a linhagem sacerdotal de Arão, que ocupa o papel fundamental de tornar possível o acesso de Israel a Yahweh. Levítico 8 a 10 reivindica a legitimação da tradição que torna Arão, o irmão de Moisés, o fundador da ordem sacerdotal – ou seja, o sacerdote está próximo da autoridade primária.




    Levítico 11 a 15 são capítulos que abordam a santidade em um escopo mais amplo. São identificadas ‘impurezas’ que poderiam colocar Israel em risco, sendo tais assuntos de particular interesse porque eles se concentram em assuntos fora do próprio culto. Portanto, cada aspecto da vida de Israel constitui uma zona na qual a prática da santidade é urgente.




    Levítico 16 dá atenção ao Yom Kippur, o Dia da Reconciliação Judaica, o Dia da Expiação, o momento em que Israel é perdoado de seu pecado e é reconciliado com Deus. O processo para obter o perdão é a transferência de culpa para um animal, que leva a culpa ou a impureza para longe, um processo no qual a culpa é tratada como tendo uma qualidade quase material.




    Levítico 17 a 26, chamado de Código de Santidade, diz respeito a todo o escopo da Terra Prometida. A base para a observância de leis prescritas no Código de Santidade é o refrão sobre a santidade que o Deus Santo exige de seu povo: “Sede santos, porque Eu, Yahweh, vosso Deus, sou santo” (Levítico 19.2, 20.26, 21.8 etc.). O conjunto jurídico é, portanto, impregnado do princípio mosaico de transcendência e santidade de Yahweh, bem como da obrigação exigida do povo de viver em santidade, separando-se de tudo o que é profano.




    O Código de Santidade é organizado em cinco seções:




    •Prescrições sobre o sacrifício de animais (Levítico 17). Segundo a mentalidade semítica, a morte dos animais tem sempre um caráter sagrado, já que a vida é considerada uma dádiva de Deus. Em Levítico, além das prescrições sobre sacrifícios de animais, é estabelecido que somente no santuário um animal pode ser morto. Além disso, é absolutamente proibido se alimentar de sangue, o símbolo da vida.




    •Prescrições sobre moralidade sexual (Levítico 18 a 20). Essas prescrições são morais e cultuais, e dizem respeito à sexualidade. Uma leitura atenta do contexto narrativo desses textos mostra as diferenças entre a moralidade sexual que existia em Israel e em Canaã.




    •Prescrições sobre a santidade especial dos sacerdotes (Levítico 21 a 22). Alguns impedimentos e defeitos de natureza física que proibiam os sacerdotes de exercer as funções de adoração são mencionados: tocar os mortos, raspar a cabeça, relacionar-se com uma mulher desonrada etc. Fala-se também da sacralidade das oferendas e da santidade dos sacerdotes que delas participam. Há ainda algumas regras sobre a perfeição física das vítimas sacrificiais (Levítico 22.17-33).




    •A última seção (Levítico 23 a 25) é dedicada às festas anuais e às celebrações periódicas que constituíam o calendário litúrgico da comunidade judaica.




    •Epílogo (Levítico 26 e 27). Apresenta os termos da aliança em si, as ofertas e outras coisas consagradas a Deus, constituindo uma retomada da primeira seção.




    Sacerdotes em Israel




    A maioria dos rituais descritos na Bíblia está sob a responsabilidade de várias classes de sacerdotes. Levítico é o livro que aborda a estrutura dessa hierarquia masculina restrita à tribo de Levi e, eventualmente, a um ramo daquela tribo que traçou a sua ascendência até o irmão de Moisés, Arão, que na narrativa do Êxodo é apresentado como o primeiro sumo-sacerdote.




    Esses sacerdotes eram especialistas em práticas rituais. Da mesma maneira dos profetas e escribas, os sacerdotes eram rigorosamente treinados, sendo os primeiros e principais responsáveis pelos sacrifícios diariamente, sazonalmente e ocasionalmente oferecidos. Os sacerdotes recebiam uma parte dos sacrifícios, o que constituía o seu sustento e recompensa material pelo seu serviço. Essas ofertas são descritas em grande detalhe na Bíblia, categorizadas em diferentes tipos para diferentes ocasiões. Algumas ofertas eram feitas para remediar a impureza ritual, que poderia ser causada por doenças, e assim os sacerdotes também funcionavam como prestadores de serviços de saúde. Sacerdotes também eram chamados para resolver questões legais e, de outro modo, interpretar a vontade divina, especialmente através do uso da adivinhação.




    A legislação levítica sobre o sacerdócio torna o sacerdote um oficial de culto e um administrador de bens do santuário. Em Israel, o sacerdócio nasceu como uma instituição de origem divina, em que tudo era regulado de modo que os sacerdotes e os levitas pudessem realizar com dignidade a adoração a Yahweh.




    A legislação do Levítico substituiu a antiga práxis, na qual o chefe da família correspondia ou tinha uma autoridade especial no clã para oferecer culto e bênção. O termo bíblico comum para os sacerdotes é Köhën (cerca de 750 vezes), cuja etimologia parece indicar o ato de permanecer diante de Deus – a raiz verbal kwn significa “ser firme”, “ser estável”.




    Deus escolheu a tribo de Levi para o serviço no Tabernáculo (Números 3.1-13). Os descendentes de Levi (Gérson, Coate e Merari) formaram as três classes levíticas, cada uma com as suas próprias funções (Números 4.1-19). Arão, nomeado por Deus para o serviço sacerdotal, é do clã de Coate e recebe a tarefa de oferecer o culto sacrificial do Senhor (Êxodo 28.1, 29.44; Levítico 8 e 9). Somente aqueles que pertenciam a essa família estavam autorizados a tocar aquilo que tinha a ver diretamente com o serviço do altar.




    Os descendentes primogênitos de Aarão tinham a função de ‘sumo-sacerdotes’. Os sumos-sacerdotes usavam roupas especiais (Êxodo 28) e poderia entrar no Santo dos Santos uma vez por ano, no Dia da Expiação (Levítico 16). Os outros descendentes de Levi formavam a classe dos levitas. Eles foram consagrados e dedicados ao serviço do culto. Como os sacerdotes, os levitas não podiam lutar na guerra (Números 1.3; 48 e 49) nem ter propriedade privada. Eles também não podiam cultivar a terra para obter o seu próprio sustento, e viviam de seu serviço no santuário, onde eles recebiam dízimos de todo o Israel (Números 18.21).




    Levítico 8 a 10 detalha o desempenho das ordens divinas dadas a Moisés no Sinai sobre a consagração e investidura dos sacerdotes, o que deu origem ao serviço sacerdotal (Êxodo 29). Arão e seus filhos receberam o direito de se vestir com as vestes sacerdotais, cada um de acordo com seu grau. Em sua ordenação, Arão e seus filhos ofereceram sacrifícios (Levítico 9) e a glória do Senhor foi vista por todo o povo, mostrando outro aspecto de seu sacerdócio: a aprovação e presença divina (Levítico 9.23). A história de Nadabe e Abiú, os dois filhos mais velhos de Arão, foram punidos com a morte por terem cometido uma grave irregularidade no serviço do santuário (Levítico 10.1-2), o que mostra a obrigatoriedade de um comportamento de santidade dos sacerdotes. Por causa de sua missão mediadora, eles os sacerdotes, intercessores entre o povo e Deus, tem uma demanda de santidade maior (Levítico 19.1-20).




    O contexto cúltico de Israel




    A partir de Levítico, é possível inferir que o santuário local, frequentado por famílias de quilômetros de distância, era o local de celebração da colheita bem-sucedida. Quando os adoradores se aproximavam do santuário, eles cantavam hinos, enquanto as ovelhas e as cabras baliam antes de serem sacrificadas. O sacerdote, vestindo roupas coloridas, queimava incenso, cuja fumaça aromática enchia o ar. Os animais, mortos e assados, também exalam um cheiro por causa da fumaça desse churrasco sagrado. Enquanto o sacrifício é feito, hinos são cantados, acompanhados por todos os tipos de instrumentos musicais. O clima é alegre e, à medida que o ritual acontece, há atos, sons e cheiros que criam uma cena animada e até caótica.




    Pureza e impureza




    As noções de puro e impuro estão relacionadas em Levítico com a cosmovisão Sacerdotal, que parte da premissa que tudo tem o seu devido lugar no universo e na comunidade cúltica de Israel. Por isso, a primeira narrativa da criação (Gênesis 1.1-2.4a) mostra a organização do céu, da terra e do mar, delimitados através de um processo de separação. Após isso, criaturas foram radicadas em cada ambiente e têm hábitos padrão e meios de locomoção próprios. Há, na narrativa, um céu povoado por criaturas aladas não-carnívoras; uma terra habitada por criaturas de quatro patas que mastigam, ruminam e têm cascos fendidos; e um mar habitado por criaturas com escamas e barbatanas. As criaturas que não enquadram no padrão são criaturas impuras. Por isso, em Levítico, caranguejos, camarões e lagostas vivem no mar, mas são vedados ao consumo humano por causa da falta de escamas e barbatanas (Levítico 11). Logo, a pureza em Levítico está relacionada à noção de ‘normalidade’. Fontes alimentares que não atendem ao critério de normalidade são impuras e, portanto, inadequadas para o consumo humano.




    As definições de puro e impuro, também são chamadas de kashrut ou regras de kosher. Tais regras mantêm separações aplicadas à comida e a muitas outras coisas além da alimentação. Portanto, a legislação sacerdotal regulava toda a vida: a dieta, a higiene, a atividade social e o calendário. O Código de Santidade (Levítico 17 a 26) é a legislação mais abrangente relacionada aos assuntos sagrados e profanos relacionados à pureza e impureza. Os domínios básicos da vida (espaço e tempo, pessoas e coisas) são abrangidos pelas noções de santidade e limpeza do Levítico, e mapear tais domínios permite o reconhecimento da cosmovisão do Sacerdotal e a relação dessa e as práxeis da vida cotidiana de Israel.




    Lugares sagrados




    Uma preocupação fundamental do Código Sacerdotal era a criação de um lugar onde a presença da divindade residisse para que Israel pudesse viver próximo a Deus. Em toda a Bíblia, a chave para o bem-estar de Israel é viver perto de Deus. O lugar onde Yahweh vive é um lugar mais santo. Em Levítico, o complexo do Tabernáculo, cuja estrutura, serviço e construção são descritos em Êxodo 25 a 31 e 35 a 40, é caracterizado por zonas de santidade.




    O lugar menos santo de Israel estava situado fora do acampamento. O lugar mais sagrado era o Santo dos Santos. Para cada lugar, o Código de Santidade definia quem tinha permissão para estar lá, sendo a culminância da santidade o Santo dos Santos, em que apenas o sumo-sacerdote pode entrar em apenas um dia a cada ano. Gradações de santidade são evidentes também nos materiais de construção do complexo do tabernáculo, com tecidos e metais aumentando de valor em cada nível de santidade. O simbolismo do tabernáculo expressa dois importantes temas da teologia sacerdotal: a continuidade da vida e a presença de Deus. Os desenhos florais nas paredes do tabernáculo e a menorá retratam a imagem da árvore da vida. O ouro dos utensílios e da sala mais sagrada sugere a imutabilidade de Deus. A cerimônia diária de iluminação da lâmpada simboliza a luz de Deus que nunca cessa. A portabilidade do Tabernáculo indica que Deus não era sedentário, mas estava com Israel onde quer que seu povo fosse. Essa noção pode ter sido especialmente importante para os sacerdotes do período exílico que moldaram esses textos, dando expressão à sua convicção, semelhante a do profeta Ezequiel, de que Deus estaria presente com Israel, mesmo que o povo estivesse fora da Terra Prometida.




    Povo sagrado




    Há, em Levítico, uma definição de papéis sociais e rituais de todas as pessoas de Israel. Um exame desses papéis também revela uma hierarquia de santidade. A participação em grupos sociais foi baseada na linhagem familiar e os papéis foram atribuídos de acordo com essa hierarquia.




    A tribo de Levi fornecia aqueles que estavam autorizados a desempenhar funções religiosas. Tanto Moisés quanto seu irmão Arão eram desta tribo. Somente descendentes diretos de Aarão poderiam atuar como sacerdotes ou poderiam se tornar o sumo-sacerdote. Os sacerdotes eram os únicos autorizados a oferecer sacrifícios e entrar no santuário. O sumo-sacerdote podia consultar Yahweh diretamente na nuvem e por meio do Urim e Tumim.




    Outros membros da tribo de Levi, que não eram do clã de Arão, tinham deveres fora do próprio santuário e, em geral, ajudavam os sacerdotes araônicos guardando o santuário, desmontando-o e erguendo-o quando ele era movido. Os israelitas pertencentes às outras onze tribos, porém, não podiam realizar rituais religiosos.




    Uma série de descrições rituais e narrativas definem o status e o papel da tribo de Levi e de seus vários grupos. Levítico 8 e 9, por exemplo, descreve o processo de ordenação de Arão e de seus filhos, e informa que os rituais de ordenação duravam sete dias, alinhando o sacerdócio à ordem da criação (Gênesis 1.1-2.3). Levítico 10 relata as mortes de Nadabe e Abiú, dois filhos de Arão que realizaram ilegalmente certos rituais.




    Ofertas




    Os rituais religiosos da religião israelita envolviam oferendas, que poderiam ser produtos agrícolas ou animais. Se uma oferenda fosse um animal, o animal era primeiro abatido, e era em seguida queimado. A maioria das ofertas animais eram cozidas em um altar, e a fumaça que subia era oferecida a Deus. Se o animal não fosse totalmente queimado, a sua carne era dividida entre os sacerdotes e os ofertantes. Caso a oferenda fosse de cereais e outros produtos agrícolas, eles eram dados como presentes a Deus, e uma parte desses sacrifícios era utilizada para o sustento dos sacerdotes.




    O sistema ritual dos sacerdotes era complexo e o significado dos procedimentos raramente era explicado. Na maioria dos aspectos, é completamente estranho ao nosso modo de pensar. Consequentemente, o significado teológico preciso do sacrifício ainda está aberto ao debate. As regras do sistema de ofertas são apresentadas em Levítico 1 a 7. Existem cinco tipos principais de oferta: queimadas, de grãos, pacíficas, de purificação e de reparação. Qualquer ritual sacerdotal dado geralmente incorporava vários tipos diferentes de oferendas.




    As ofertas queimadas eram o sacrifício preeminente. Seu nome refere-se ao fato de que todo o animal era consumido pelo fogo no altar. Todos os dias, esse tipo de sacrifício era oferecido a YHWH. O propósito do sacrifício era dar algo agradável a Deus, não expiar o pecado. Nem todas as ofertas eram sacrifícios sangrentos de animais, e nem todas as ofertas expiavam o pecado.




    As ofertas pacíficas eram oferendas em que uma porção da carne de um animal sacrificado era retida e comida pela pessoa que fazia a oferta. Essa oferta, às vezes também chamada de sacrifício de comunhão, reunia as partes, o ofertante, o sacerdote e Deus, em uma refeição festiva. A carne não era comida com frequência nos tempos bíblicos. Quando alguém comia carne e oferecia essa carne a Deus, proporcionava um tempo de celebração e compartilhamento.




    As ofertas de purificação, também chamadas de ofertas pelo pecado, tinha o propósito de purificar uma pessoa depois de ela ter incorrido em algum tipo de impureza por causa do parto, de uma doença de pele ou por causa do contato com algo morto. A oferta também era usada para garantir o perdão após o cometimento de um pecado deliberado. Vários tipos de impurezas e pecados deliberados perturbavam o universo ordenado de Deus. Os rituais sacrificiais eram o mecanismo pelo qual as rupturas no mundo de Deus eram reconhecidas e corrigidas. Os vários rituais de purificação aproximaram a pessoa do estado de santidade, para que se pudesse viver na proximidade de Deus. Isso tem sido chamado de modelo de purificação por meio do sacrifício.




    As ofertas de reparação envolviam a restituição, ou seja: se uma ação trouxe perda econômica para outra pessoa, a reparação deveria ser feita para cobrir a perda, com uma parte adicional para indenizar os danos.




    Tanto a expiação quanto a reparação só poderiam ser alcançadas no sistema sacerdotal através de um sacrifício de sangue (Levítico 17.11). O sangue era considerado a substância da vida, e o sangue de um animal sacrificado substituía a vida da pessoa ofensora e funcionava para retornar essa pessoa à comunhão com Deus.
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    Tempos santos




    Assim como o espaço era sagrado ou profano, o tempo também era. O ano definia o ciclo básico de eventos maiores e organizava o calendário do culto.




    O antigo calendário de Israel consistia essencialmente de doze meses lunares, de cerca de 29 dias e meio cada, com um total de 354 dias (não, portanto, os 365 dias do ano solar). O ano começava no outono. Os meses, por sua vez, começavam com a lua nova. O fato de o ano acabar e ter um atraso de um mês inteiro na relação com o ano solar provocou a necessidade de introduzir um novo mês.




    Ao longo do ano, Israel tinha dias especiais: a Festa das Trombetas, o Dia da Expiação e em épocas posteriores, a festa de Purim e a da Dedicação. Os regulamentos sobre as festas são encontrados nos cinco calendários que aparecem no Pentateuco, nenhum dos quais é completo, nem em relação ao número de dias, nem m relação ao rito (Êxodo 23.14-17; 34.18-23; Levítico 23-25; Números 28-29; Deuteronômio 16.1-17. Levítico 23.35 também regulamenta o ano sabático e o jubileu.




    O sábado [šaBBat] era um dia dependente das fases da lua. Desde os tempos antigos, o sábado foi um dia especial para Israel, ligado à aliança do Sinai. Esse dia tornou-se um dos sinais com os quais Israel mostrava a especificidade de sua fé.




    O sábado, dia sagrado dedicado a Yahweh, foi alvo de legislação levítica específica (Levítico 23.3; ver também Êxodo 23.12; 34.21). Durante o exílio, período em que o Templo de Jerusalém não mais existia, o sábado se tornou cada vez mais importante, pois era a instituição que dava a identidade aos judeus (Ezequiel 20.12).




    Outro período importante no calendário judaico era o ano sabático (Levítico 25.1-7). A cada sete anos, foi prescrita a observação de um período de descanso, de restauração da liberdade dos escravos e de repouso da terra, em que só podia ser colhido aquilo que a terra produzisse espontaneamente. Esse ano de completo descanso para a terra, um sábado em honra de Yahweh (Levítico 25.4) estava relacionado à tentativa de evitar a pobreza e a escravidão causada por dívidas.




    Havia também no calendário judaico o ano do jubileu (Levítico 25.8-55), que deveria ser observado toda semana de semanas de anos (sete vezes sete anos), isto é, a cada 50 anos. No ano de jubileu, não apenas a terra deveria descansar, mas cada proprietário retomava a posse da terra que ele tinha sido forçado a vender e os escravos deveriam ser libertados. O propósito do ano do jubileu parece ser o combate do acúmulo de propriedade rural e a conservação da dignidade de escravizados e sem-terra.




    Há, no calendário de Israel, três festas religiosas principais, às quais eram originalmente celebrações regionais, realizadas em um santuário local. A palavra hebraica usada para esses festivais significa literalmente “peregrinação” [Hag], e cada festa está ligada ao ciclo agrícola.




    No início da primavera, acontecia a Festa do Pão sem Fermento, Festa dos Pães Ázimos ou Páscoa (Levítico 23.5-14; ver também Êxodo 12.1-14.21-28; 13.3-10). Essa festa era realizada na primavera, na lua cheia do mês chamado Abib Nisan (março-abril), primeiro mês do ano religioso. Essa festa recordava a libertação dos hebreus do Egito (Êxodo 12) e durava oito dias.




    Durante a Páscoa, o cordeiro pascal era comido em memória da noite em que o anjo exterminador passou pelas casas dos israelitas sem entrar nelas e entrou na casa dos egípcios, matando os seus primogênitos. Em seguida, pães sem fermento eram consumidos a partir do dia 15 do mês, durante sete dias, para lembrar o pão sem fermento comido que os israelitas comeram na véspera de sua fuga no Egito, já que não houve tempo para fermentar a farinha (Êxodo 12.8; 13.3-10). O primeiro e o último dia da Páscoa eram particularmente solenes: sacrifícios eram oferecidos e uma festa sagrada era celebrada. Não se fazia qualquer trabalho.




    As origens da Páscoa parecem remontar a um festival agrícola, a Festa dos Primeiros Frutos, que era celebrada porque a colheita começara. Então, os primeiros frutos da colheita eram oferecidos com uma cerimônia inteiramente especial (Levítico 23.9-14). O oferecimento dos frutos se dava no dia depois do sábado (Levítico 23. 11), provavelmente o primeiro sábado após 14 de Nisan, embora algumas tradições litúrgicas tenham considerado a primeira oferta de frutos no dia 15 de Nisan, e outras tradições, o dia 16 de Nisan. Seja como for, a oferta se dava na época da colheita da cevada que havia sido plantada no final do outono.




    É possível observar na dupla tradição da Páscoa uma proveniência diversa, advinda de contextos socioeconômicos separados (agrícola e pastoril). Essa dupla tradição foi harmonizada e reunida em um estágio relativamente inicial da trajetória histórica de Israel.




    Um segundo festival era a Festa das Semanas, Festa da Colheita (Êxodo 23.16), Festa dos Primeiros Frutos (Números 28.26) ou Pentecostes, que coincidia com a colheita do trigo no inverno. Essa festa ocorria sete semanas (cinquenta dias) depois da Páscoa (Levítico 23.15-22), em seis de Sivan (maio-junho), durante o verão. A celebração da Festa das Semanas foi mais tarde relacionada com a entrega da lei no Sinai.




    O fato de a festa ser agrícola, em ação de graças pelo fim da colheita da cevada e do trigo, fazia com que ela durasse apenas um dia, porque a cidade tinha que se preparar para a debulha, que poderia durar até a nova colheita.




    A conclusão do ciclo de festivais agrícolas se dava com a Festa da Coleta (Êxodo 23.16), que ocorria no momento da colheita de uvas, azeitonas e outras frutas no início do outono, no sétimo mês. Essa festa também era conhecida como Festa das Cabanas ou Tabernáculos (Levítico 23.33-43), provavelmente porque os colhedores, fossem eles membros da família ou trabalhadores contratados, passavam a noite nos campos, em estruturas temporárias. A festa acontecia de 15 a 21 de Tishri (setembro-outubro), o primeiro mês do ano civil, e marcava a conclusão do período de verão, quando ocorria a colheita dos últimos frutos. A natureza agrícola da Festa dos Tabernáculos apontava para o fim do ano agrícola e para a preparação de uma nova etapa que começaria imediatamente com as primeiras semeaduras.




    O Dia da Expiação era o ápice do ano religioso dos israelitas. Celebrado no dia 10 de Tisri, no sétimo mês, no começo do ano civil (Levítico 16.23-32), ele sublinhava o seu caráter penitencial e purificador em um momento único vivido pela comunidade, ritual sem qualquer semelhança com outro ritual levítico.




    O rito tinha como figura principal a pessoa do sumo sacerdote, que agia em nome do povo. Depois permanecer acordado a noite toda, o sacerdote se purificava e se vestia com as vestes sagradas. Então um touro e dois bodes eram apresentados em frente ao Tabernáculo. O touro era sacrificado pelo pecado do sumo sacerdote e de sua casa. Em seguida, o sumo sacerdote, sozinho, com um incensário cheio de carvões retirados do altar e dois punhados de incenso aromático, entrava no Santo dos Santos. Quando a sala ficava cheia da fumaça do incenso, considerava-se que Deus havia aceitado a oferta. Com o sangue do novilho, o sacerdote aspergia a arca e o propiciatório. Então, um bode era sacrificado em favor dos pecados do povo. O outro bode recebia, pela imposição de mãos, os pecados de todo o povo e era conduzido para o deserto e libertado. O Dia da Expiação parece ser um ritual de purificação para preparar o santuário, os sacerdotes e a comunidade cúltica para a Festa da Colheita do outono (Levítico 23.27-28; 25.9).
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    Continuum da santidade




    Jenson (1992) desenvolve a noção de “um espectro de santidade” no qual esta tabela é baseada. Ele dedica um capítulo separado para cada dimensão: espacial, pessoal, ritual e temporal.




    O continuum de santidade (Tabela 4.1) é uma síntese da visão de mundo sacerdotal. Relaciona os domínios básicos da vida (espaço e tempo, pessoas e coisas) com as noções de santidade e limpeza. A discussão a seguir é um levantamento das áreas específicas da existência e da realidade (derivadas da coluna da esquerda), conforme são definidas pelo alcance da santidade (os cabeçalhos das colunas).




    Lendo Levítico como um livro




    Levítico em sua totalidade pertence à tradição Sacerdotal da Torá. Na prática, o livro pode ter funcionado como um manual de procedimento sacerdotal. O último verso do livro (Levítico 27.34) dá ao Levítico um cenário histórico e geográfico no Sinai durante a estada de Israel no deserto. Assim, como está, o livro é uma continuação da história da revelação de Deus a Moisés.




    Embora o Levítico seja um catálogo de regras e regulamentos, ele é enquadrado como parte da narrativa do Sinai. A frase “Yahweh disse a Moisés” aparece trinta e quatro vezes no livro e contextualiza as leis como eventos narrativos e não como itens de uma lista ou coletânea. Ainda que o livro de Levítico contenha várias coleções de leis religiosas, pistas estruturais internas indicam que as suas seções eram unidades independentes antes de se unirem em Levítico.




    A seção de leis sobre o sacrifício tem uma introdução (Levítico 1.1) e uma conclusão estereotipada: “este é o ensinamento (torá) sobre...” (Levítico 7.37-38). Essa conclusão é utilizada também em Levítico 11.46-47; 12.7b; 13.59; 14.32; 14.54-57; e 15.32-33. A expressão, ausente em Levítico 8 a 10, permite concluir que esse texto é uma inserção.




    O Código de Santidade também é caracterizado pelo uso de fórmulas resumidas que concluem cada subseção (Levítico 18.24-30; 20.22-26; 22.31-33; 25.18-24; 26.3-45). Um exame atento da linguagem, estilo e contexto sociológico presumido das leis sugere que, em sua forma atual, eles são do período exílico ou posterior, dada a sua afinidade com outros livros da Bíblia Hebraica, especialmente Ezequiel, Esdras e Crônicas. É certo ainda que há tradições em muitas leis levíticas que podem recuar até o período pré-monárquico. Algumas leis são analógicas aos primeiros materiais legais da Mesopotâmia; porém, a sua forma final é Sacerdotal.
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